
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2957166 - RJ(2025/0207352-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MANUEL SUAREZ SILVA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LUCIA MARIA OTERO SUAREZ - POR SI E

REPRESENTANDO
ADVOGADA : DANIELLE AGOSTINHO BAPTISTA - RJ130785
AGRAVADO : MARCO AURELIO MOREIRA CARRASCOZA
AGRAVADO : MARIA SILVA GARCIA
ADVOGADOS : CLÁUDIO JOSÉ CRUZ DE ALMEIDA SANTOS FILHO -

RJ179881
TONI HENRIQUES DE OLIVEIRA - RJ244978
HENRIQUE RAMOS MENDES - RJ214589

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E COMERCIAÇ. TÍTULOS DE
CRÉDITO. AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO. NOTA PROMISSÓRIA
PRESCRITA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DO
TÍTULO. 
1.  O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que entende ser cabível a ação de
locupletamento, prevista no  do Decreto nº  para a art. 48 2.044/1908,
cobrança de nota promissória prescrita, cujo prazo prescricional é de 3
(três) anos, contados do término do prazo para a propositura da ação
executiva. 
2. Em se tratando de dívida líquida e com vencimento certo, a correção
monetária e os juros de mora incidem a partir da data de vencimento da
obrigação. Precedentes.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 12/05/2026  18/05/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E COMERCIAÇ. TÍTULOS DE
CRÉDITO. AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO. NOTA PROMISSÓRIA
PRESCRITA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DO
TÍTULO. 
1.  O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que entende ser cabível a ação de
locupletamento, prevista no  do Decreto nº  para a art. 48 2.044/1908,
cobrança de nota promissória prescrita, cujo prazo prescricional é de 3
(três) anos, contados do término do prazo para a propositura da ação
executiva. 
2. Em se tratando de dívida líquida e com vencimento certo, a correção
monetária e os juros de mora incidem a partir da data de vencimento da
obrigação. Precedentes.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ESPÓLIO DE MANUEL SUAREZ SILVA e
LUCIA MARIA OTERO SUAREZ contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no  III, alínea "a", da art. 105,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro, assim ementado:

 
"APELAÇÃO. AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. NOTAS PROMISSÓRIAS
PRESCRITAS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO DA PARTE RÉ
AO PAGAMENTO DAS QUANTIAS CORRESPONDENTES AOS TÍTULOS.
MANUTENÇÃO. Ação de locupletamento ilícito. Notas promissórias que não
mais gozam de força executiva. Sentença de procedência do pedido,
condenando a parte ré ao pagamento das quantias expressas nas
promissórias, corrigidas e com juros de mora a contar de cada vencimento.
Apelo da parte ré, mas não lhe assistindo razão. Preliminar de inadequação
da via eleita. Rejeição. ação de locupletamento ilícito, fundada em nota
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promissória já prescrita, prevista no   do Decreto nº  art. 48 c/c art. 58,
 Prejudicial de prescrição. Inocorrência. Prazo prescricional2.044/1908.

trienal (art. 206, § 3º, IV, do CC), inexistindo prazo específico na lei de
regência, contado do dia em que se consumar a prescrição da ação
executiva, que igualmente é de 03 anos, nos termos do   da art. 70, c/c art. 77
Lei Uniforme de Genebra (Decreto ). Incidência, ademais, da57.663/66

 dispondo sobre o Regime Jurídico Emergencial eLei nº 14.010/20,
Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da
pandemia do coronavírus (Covid 19), suspendendo os prazos prescricionais
de  (art. 1º) a  (art. 3º). Primeira nota emitida em 20/03/20  30/10/20

 com a propositura da presente demanda em  assim,29/12/15,  18/04/22,
dentro do prazo prescricional. Mérito. Simples apresentação da cártula
prescrita já suficiente para o fundar a demanda. Posse do título não pago
pelo portador que gera presunção juris tantum de locupletamento do
emitente, nada obstante ser assegurada a amplitude de defesa ao réu (

, que não logrou êxito em desconstituir tal presunção.REsp n. 1.323.468/DF)
Dívida liquida e certa. Correção monetária e os juros de mora a contar de
cada vencimento. Recurso desprovido. Condenação da parte recorrente em
honorários recursais (art. 85, §11, do CPC)." (e-STJ fls. ).249/250
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. ).292/298
No recurso especial (e-STJ fls. ), os recorrentes alegaram violação301/310

dos arts. 189, 206 e 886 do Código Civil, 1º, § 2º, da  e 405 do Lei nº 6.899/1981
Código Civil, além de dissídio com a Súmula nº 504/STJ.

Sustentam, em síntese, a inadequação da via eleita, pois a ação cabível
seria a monitória, cujo prazo prescricional de 5 (cinco) anos já teria transcorrido.
Afirmam que a ação de locupletamento possui caráter subsidiário, sendo incabível
quando a lei confere outros meios para o ressarcimento, conforme o  do art. 886
Código Civil. Aduzem, ainda, que a correção monetária deveria incidir a partir do
ajuizamento da ação.

Oferecidas as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso foi inadmitido336/342
na origem (e-STJ fls. ), o que ensejou a interposição do presente agravo.318/323

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, alinhou-se à

jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, para a cobrança de nota
promissória prescrita, é cabível a ação de locupletamento prevista no  do art. 48
Decreto nº  cujo prazo prescricional é de 3 (três) anos, com termo inicial2.044/1908,
após o esgotamento do prazo para a ação executiva.

Nesse sentido:
 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. NOTA
PROMISSÓRIA. AUTONOMIA CAMBIAL. PRESCRIÇÃO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso que manteve a improcedência de ação de cobrança
fundada em nota promissória, afastou o cerceamento de defesa por entender
desnecessária a produção de prova testemunhal e considerou não
consumada a prescrição ao aplicar, à ação de locupletamento, prazo contado
da perda da força executiva das cártulas.
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2. O recorrente alegou cerceamento de defesa em razão do indeferimento de
produção de prova oral, prescrição da demanda e desproporcionalidade na
fixação de honorários advocatícios no percentual máximo de 20%.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa
em razão do indeferimento de produção de prova oral; (ii) saber se a ação de
locupletamento fundada em nota promissória prescrita está sujeita ao prazo
de prescrição de três anos contado da perda da força executiva das cártulas;
e (iii) saber se a fixação de honorários advocatícios no percentual máximo de
20% é desproporcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O magistrado é o destinatário da prova e pode indeferir a produção de
provas que considerar desnecessárias ou protelatórias, conforme os
princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento, nos
termos do  do Código de Processo Civil. art. 130
5. Não há cerceamento de defesa quando o tribunal de origem entende que o
feito está suficientemente instruído e declara a existência de provas
suficientes para seu convencimento.
6. A ação de locupletamento fundada em nota promissória prescrita não está
sujeita à prescrição quinquenal, mas sim ao prazo de três anos, contado do
exaurimento da prescrição da ação executiva, conforme  § 3º, IV, do art. 206,
Código Civil.
7. A apresentação da cártula prescrita é suficiente para embasar a ação de
locupletamento, gerando presunção juris tantum de locupletamento do
emitente, conforme  do Decreto n.  art. 48 2.044/1908.
8. A fixação de honorários advocatícios no percentual máximo de 20% não
configura ilegalidade ou desproporcionalidade, desde que avaliado o
trabalho adicional do causídico, seu zelo, a natureza e importância da
causa, e o trabalho realizado, conforme  § 11, do Código de Processo art. 85,
Civil.
IV. DISPOSITIVO
Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na
parte conhecida, não provido.
(REsp nº   relator Ministro Humberto Martins, Terceira1.960.362/MT,
Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2025,  12/12/2025)
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO. NOTA PROMISSÓRIA
PRESCRITA. DÚVIDA QUANTO AO FUNDAMENTO DA AÇÃO:  DO ART. 884
CÓDIGO CIVIL OU  DO DECRETO N.  BROCARDO DA ART. 48 2.044/1908.
MIHI FACTUM DABO TIBI IUS. APLICAÇÃO DO SEGUNDO DISPOSITIVO
LEGAL. AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. DESNECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. PRESUNÇÃO
JURIS TANTUM DO LOCUPLETAMENTO PELA SÓ APRESENTAÇÃO DO
TÍTULO, ACOMPANHADO DO PROTESTO PELA FALTA DE PAGAMENTO.
VIOLAÇÃO DO  I, DO CPC RECONHECIDA. ART. 333,
1. O juiz não está adstrito aos nomes jurídicos nem a artigos de lei indicados
pelas partes, devendo atribuir aos fatos apresentados o enquadramento
jurídico adequado. Aplicação do brocardo da mihi factum dabo tibi ius.
2. A existência de ação de locupletamento amparada em nota promissória
prescrita, prevista no  do Decreto n.  (aplicável às notas art. 48 2.044/1908
promissórias por força do  do mesmo diploma legal), desautoriza o art. 56
cabimento da ação de enriquecimento sem causa amparada no  do art. 884
Código Civil, por força do  seguinte. art. 886
3. Considerando que o  do Decreto n.  não prevê prazo art. 48 2.044/1908
específico para a ação de locupletamento amparada em letra de câmbio ou
nota promissória, utiliza-se o prazo de 3 (três) anos previsto no  § art. 206,
3º, IV, do Código Civil, contado do dia em que se consumar a prescrição da
ação executiva.
4. Na ação de locupletamento prevista na legislação de regência dos títulos
de crédito, a só apresentação da cártula prescrita já é suficiente para
embasar a ação, visto que a posse do título não pago pelo portador gera a
presunção juris tantum de locupletamento do emitente, nada obstante
assegurada a amplitude de defesa ao réu.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."
(  relator Ministro João Otávio de Noronha, TerceiraREsp n. 1.323.468/DF,
Turma, julgado em  DJe de 17/3/2016,  28/3/2016)
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Ademais, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, em se

tratando de dívida líquida com vencimento certo, os juros de mora e a correção
monetária incidem desde o vencimento da obrigação.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA. CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. AUSÊNCIA DE
PROVA DE QUITAÇÃO. PRELIMINARES. REJEIÇÃO. SÚMULA 7, DO STJ.
NÃO INCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. MÉRITO. ALEGADA
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 474, DO CÓDIGO CIVIL. INOCORRÊNCIA. OFENSA
AO ARTIGO 406, DO CÓDIGO CIVIL. TAXA DOS JUROS MORATÓRIOS.
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. INSURGÊNCIA ACOLHIDA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA PREJUDICADA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Viável o recurso especial cuja análise não impõe reexame do contexto
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
2. Impugnação específica a fundamentos do acórdão recorrido impede a
incidência, por analogia, da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.
3. Conforme entendimento do STJ, a mora ex re independe de interpelação,
porquanto deriva do próprio inadimplemento de obrigação positiva e líquida.
4. A partir da entrada em vigor do artigo 406, do Código Civil de 2002, a
taxa dos juros moratórios legais, nela englobada a correção monetária, é
calculada com base na taxa Selic, passando a fluir, assim como a correção
monetária, a partir da entrada em vigor da  na forma Lei 14.905/2024,
disposta neste novo diploma legal. 5 .
Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp nº   relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta2.202.273/MG,
Turma, julgado em  DJEN de 22/9/2025,  25/9/2025)

 
Dessa forma, a manutenção do acórdão recorrido é medida que se impõe.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso

especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.957.166 / RJ
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Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANUEL SUAREZ SILVA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LUCIA MARIA OTERO SUAREZ - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADA : DANIELLE AGOSTINHO BAPTISTA - RJ130785
AGRAVADO : MARCO AURELIO MOREIRA CARRASCOZA
AGRAVADO : MARIA SILVA GARCIA
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ATOS UNILATERAIS - 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou12/05/2026  18/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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